
 

 

  

NOTA PÚBLICA DA ORGANIZAÇÃO NACIONAL DE CEGOS DO BRASIL - ONCB 

 

A Organização Nacional de Cegos do Brasil, pessoa jurídica de direito privado sem fins 

lucrativos, entidade da sociedade civil, laica e apartidária, fundada em 27 de julho de 2008, 

que representa 90 instituições de assessoramento, garantia e defesa de direitos e prestação 

de serviços voltadas a pessoas cegas ou com baixa visão nos 27 Estados do Brasil, vem 

publicamente manifestar-se contra à omissão do Estado brasileiro, durante votação ocorrida 

no dia 17 de julho de 2020, no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, para 

aprovação de resolução patrocinada por mais de 70 países com vistas à defesa e 

enfrentamento da discriminação contra as mulheres e meninas. 

 

Com respaldo nos pactos internacionais e legislações nacionais adotados pelo Estado 

Brasileiro, que reconhecem a violência contra as mulheres como violação de direitos humanos, 

como prevê a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Mulheres (ONU, 1979) - Decreto nº 4377/2002, e a Convenção Interamericana para Prevenir, 

Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) (OEA, 1994); 

 

Considerando a Lei 11.340 de 2006 (Lei Maria da Penha), segundo a qual toda mulher, 

independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, 

idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, e com diretrizes, 

dentre outras, prevendo a promoção e realização de campanhas de prevenção da violência 

doméstica contra a mulher, voltadas ao público escolar e à sociedade em geral, bem como a 

difusão de instrumentos de proteção aos direitos humanos das mulheres, e disseminação dos 

valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana;  

 

Considerando ainda a Lei 13.146 de 2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência), que se destina a assegurar e promover, em condições de igualdade, o exercício 

dos direitos e das liberdades fundamentais da pessoa com deficiência, visando sua inclusão 



 

 

social e cidadania, e, para os fins a que se destina a presente Nota Pública, garante tais direitos 

também às mulheres com deficiência; 

 

Frise-se que, apoiado em viés ideológico e como estratégia de enfraquecimento da resolução, 

o Brasil decidiu silenciar diante de propostas que limitavam os direitos das mulheres e meninas, 

como: impedir o acesso à informação, direito à autonomia do corpo e a educação sexual. O 

Brasil foi o único país ocidental que escolheu não se manifestar diante de emendas que 

tencionavam afastar o acesso à educação sexual e direitos à saúde sexual, indo em sentido 

contrário ao que dispõe a Lei Maria da Penha na sua vertente educativa. Em reuniões 

anteriores, o Brasil pediu a exclusão de tais termos das resoluções, argumentando que 

poderiam levar ao reconhecimento do aborto, porém este tema não é tratado pelas/os 

autoras/es do texto.  

 

Tal omissão implica retrocesso aos direitos das mulheres, bem como simboliza um apoio 

implícito à violência institucional praticada historicamente pelo Brasil. É imprescindível lembrar 

que a Lei Maria da Penha decorre de uma condenação do país frente à OEA, a qual 

reconheceu “um padrão discriminatório com respeito à tolerância da violência doméstica contra 

mulheres no Brasil por ineficácia da ação judicial” (OEA, 2000).  O silêncio dos/as 

representantes do país reforça opressões contra as mulheres, especialmente num momento 

de pandemia em que o mundo clama por proteção às mulheres diante do crescimento do 

número de feminicídios durante o isolamento social decorrente da COVID-19. 

 

A resolução foi aprovada, Apesar da vexatória postura brasileira. Como Organização da 

sociedade civil, não nos calaremos diante de situações como essa.  

 

A Organização Nacional de Cegos do Brasil permanece atenta à postura do Estado Brasileiro 

e reforça o seu compromisso com a luta pela inclusão e garantia de direitos de todos, todas e 

todes. 

 

Brasília (DF), 21 de julho de 2020. 
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